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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal, para tipificar de forma mais gravosa os crimes de lesão corporal, 

contra a honra, ameaça e desacato, quando cometidos contra médicos e demais 

profissionais da saúde no exercício de sua profissão. 

Art. 2º Os artigos 129, 141, 147 e 331, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 129 .................................................................................................. 

................................................................................................................ 

§13. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço), se a lesão corporal for praticada 

contra médico e demais profissionais da saúde no exercício da sua profissão. (NR) 

.............................................................................................................. 

 

Art. 141.................................................................................................. 

.............................................................................................................. 

V – contra médico e demais profissionais da saúde                                                                                                                                      

no exercício da sua profissão. 

.........................................................................................................(NR) 

........................................................................................................... 

Art. 147.............................................................................................. 

§1º Somente se procede mediante representação. 

§2º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço), se for praticado contra médico e 

demais profissionais da saúde no exercício da profissão. (NR) 

.............................................................................................................. 

Art. 331- ................................................................................................ 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço), se for praticado contra 

médico e demais profissionais da saúde no exercício da profissão, que preste 

serviço público na rede pública de saúde. (NR)” 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de Lei tem o objetivo de agravar crimes contra a honra, 

lesão corporal, de ameaça e de desacato, quando cometidos contra médicos e 

demais profissionais da área de saúde no exercício da sua profissão. 

A proposta surge em decorrência do aumento da violência contra médicos e 
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profissionais da saúde em hospitais e postos de saúde em todo o Brasil. 

Destaca-se entre as ocorrências de violências praticadas contra médicos e 

profissionais da saúde, as agressões verbais e físicas, chegando até ao uso de 

armas de fogo e casos de morte, como tem ocorrido também com médicos peritos 

do INSS. 

As agressões físicas e verbais decorrem de vários motivos, como por 

exemplo, o não atendimento por falta de estrutura, insumos, equipamentos e 

materiais na rede hospitalar e postos de saúde, até mesmo pela inexistência de 

profissional específico para atendimento e pela a perda de entes queridos. Assim, na 

maioria das vezes, os médicos vêm sofrendo agressões por falta de condições de 

trabalho. 

Em São Paulo, 17% dos médicos ouvidos em uma pesquisa do Datafolha 

relataram que já foram vítimas de agressão – 84% foram agredidos verbalmente e 

80% sofreram agressão psicológica. Quase metade (47%) conhece um colega que 

já passou por alguma situação de violência. Os relatos ocorrem principalmente nas 

dependências do serviço público de saúde.1  

Em 2015, no Estado de São Paulo, a situação ficou tão grave que os 

Presidentes dos Conselhos Regionais de Medicina e Enfermagem reuniram-se com 

o Secretário de Segurança Pública na época para tratar do aumento de casos de 

violência contra médicos e demais profissionais da área da saúde. 

Dessa reunião e após a publicação de denúncias de agressões a 3.300 

médicos e enfermeiros que ocorreram no ano de 2015 foi criado um grupo de 

combate à violência contra médicos e enfermeiros pelo Governo de São Paulo.2 

Essa realidade alarmante não é somente do Estado de São Paulo, segundo o 

presidente da Confederação Médica Latino Ibero Americana e do Caribe (Confemel), 

Jean Carlos Fernandez, o país registrou um aumento aproximado de 20% nas 

ocorrências nos últimos anos.3 

A violência contra médicos e profissionais da área da saúde é de proporção 

nacional e internacional, contanto que representantes de várias entidades médicas 

do Brasil e da América Latina divulgaram no dia 25 de novembro do corrente ano, 

um manifesto pedindo o fim da violência contra os médicos no exercício da 

profissão. O documento foi aprovado no encerramento da Assembleia da 

Confederação Médica Latino Ibero Americana e do Caribe (Confemel), em Brasília. 

A Confemel integra 22 países da América Latina e do Caribe, além de Portugal e 

Espanha.  

Os médicos e profissionais da área da saúde merecem proteção do Estado, 

pois sofrem com a falta de segurança no trabalho e lutam pela vida das pessoas, 

muitas vezes sem terem condições de trabalho. 

                                                      
1
 http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-11/entidades-divulgam-manifesto-que-pede-o-fim-

da-violencia-contra-medicos 
2
 http://www.cremesp.org.br/?siteAcao=Imprensa&acao=crm_midia&id=766 

3
 http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-11/entidades-divulgam-manifesto-que-pede-o-fim-

da-violencia-contra-medicos 



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6749/2016 

Assim, além das medidas que estão sendo tomadas pelos Conselhos 

Regionais da área da saúde junto às secretarias de segurança de cada estado, se 

fazem urgentes e necessárias as alterações na legislação penal que proteja à 

integridade física e psicológica dos médicos e profissionais da saúde. 

Pelo exposto, é de suma importância a aprovação deste projeto, razão 

pela qual conto com o apoio dos meus nobres pares. 

 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2016. 

   

DEP. GOULART 

PSD/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS LESÕES CORPORAIS 

 

Lesão corporal 
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:  

Pena - detenção, de três meses a um ano.  

 

Lesão corporal de natureza grave  

§ 1º Se resulta:  

I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;  

II - perigo de vida;  

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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IV - aceleração de parto:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos.  

§ 2º Se resulta:  

I - Incapacidade permanente para o trabalho;  

II - enfermidade incurável;  

III- perda ou inutilização de membro, sentido ou função; (Retificado no DOU de 

3/1/1941) 

IV - deformidade permanente;  

V - aborto:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos.  

 

Lesão corporal seguida de morte  

§ 3º Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o 

resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:  

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

 

Diminuição de pena  

§ 4º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 

o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  

 

Substituição da pena  

§ 5º O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção 

pela de multa:  

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;  

II - se as lesões são recíprocas.  

 

Lesão corporal culposa  

§ 6º Se a lesão é culposa:  

Pena - detenção, de dois meses a um ano.  

 

Aumento de pena  

§ 7º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos 

§§ 4º e 6º do art. 121 deste Código. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.720, de 

27/9/2012) 

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977 e com nova redação dada pela Lei nº 8.069, de 

13/7/1990) 

 

Violência doméstica 

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 

das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.886, de 17/7/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006) 

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste artigo, se as circunstâncias são as 

indicadas no § 9º deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.886, de 17/7/2004) 

§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o 

crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-retificacao-13765-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-retificacao-13765-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
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11.340, de 7/8/2006) 

§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 

144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de 

Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 

companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição, a pena é 

aumentada de um a dois terços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 

 

CAPÍTULO III 

DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAUDE 

 

Perigo de contágio venéreo  
Art. 130. Expor alguém, por meio de relações sexuais ou qualquer ato libidinoso, 

a contágio de moléstia venérea, de que sabe ou deve saber que está contaminado:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  

§ 1º Se é intenção do agente transmitir a moléstia:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

§ 2º Somente se procede mediante representação.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA A HONRA 

....................................................................................................................................................... 

 

Disposições comuns  
Art. 141. As penas cominadas neste capítulo aumentam-se de um terço, se 

qualquer dos crimes é cometido:  

I - contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro;  

II - contra funcionário público, em razão de suas funções;  

III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da 

calúnia, da difamação ou da injúria.  

IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto 

no caso de injúria. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

Parágrafo único. Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de 

recompensa, aplica-se a pena em dobro.  

 

Exclusão do crime  
Art. 142. Não constituem injúria ou difamação punível:  

I - a ofensa irrogada em juízo na discussão da causa, pela parte ou por seu 

procurador;  

II - a opinião desfavorável da crítica literária, artística ou científica, salvo quando 

inequívoca a intenção de injuriar ou difamar;  

III - o conceito desfavorável emitido por funcionário público, em apreciação ou 

informação que preste no cumprimento de dever do ofício.  

Parágrafo único. Nos casos dos ns. I e III, responde pela injúria ou pela difamação 

quem lhe dá publicidade.  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13142-6-julho-2015-781170-publicacaooriginal-147463-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Seção I 

Dos crimes contra a liberdade pessoal 
 

Constrangimento ilegal  
Art. 146. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de 

lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a 

lei permite, ou a fazer o que ela não manda:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  

 

Aumento de pena  

§1º As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quando, para a execução 

do crime, se reúnem mais de três pessoas, ou há emprego de armas.  

§2º Além das penas cominadas, aplicam-se as correspondentes à violência.  

§3º Não se compreendem na disposição deste artigo:  

I - a intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do paciente ou de seu 

representante legal, se justificada por iminente perigo de vida;  

II - a coação exercida para impedir suicídio.  

 

Ameaça 
Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 

simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:  

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.  

Parágrafo único. Somente se procede mediante representação.  

 

Seqüestro e cárcere privado  

Art. 148. Privar alguém de sua liberdade, mediante seqüestro ou cárcere privado:  

Pena - reclusão, de um a três anos.  

§ 1º A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:  

I - se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro do agente ou 

maior de 60 (sessenta) anos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 

II - se o crime é praticado mediante internação da vítima em casa de saúde ou 

hospital;  

III - se a privação da liberdade dura mais de quinze dias.  

IV - se o crime é praticado contra menor de 18 (dezoito) anos; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 

V - se o crime é praticado com fins libidinosos. (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.106, de 28/3/2005) 

§ 2º Se resulta à vítima, em razão de maus tratos ou da natureza da detenção, 

grave sofrimento físico ou moral:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
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Desacato 
Art. 331. Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa.  

 

Tráfico de influência 

Art. 332. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem ou 

promessa de vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público no 

exercício da função.  

Pena - Reclusão, de dois a cinco anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que 

a vantagem é também destinada ao funcionário. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.127, 

de 16/11/1995) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.269, DE 2017 
(Do Sr. Dr. Sinval Malheiros) 

 
Acrescenta o § 13 ao art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), para qualificar a conduta de 
agressão contra profissionais de saúde. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6749/2016.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Seja acrescentado o §13 ao art. 129 do Decreto-

Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, com a seguinte redação: 

 

 “Art. 129............................................................................. 
........................................................................................... 

 

 Violência Hospitalar 

 

§ 13. Se a lesão for praticada contra profissionais ligados 

à área de atenção à saúde, ainda que fora do ambiente de trabalho, mas em 

virtude da condição da vítima como profissional da área: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos. No caso de 

lesão praticada por menor de 18 (dezoito) anos, deverão ser aplicadas as 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=348768&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=348768&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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penas estabelecidas no art. 112, IV a VI, da Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, conforme a gravidade do delito.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É de há muito conhecida a crescente violência contra profissionais de 

saúde no seu ambiente de trabalho, assim como em consequência da sua 

atividade laboral (mortes inclusive, como de médicos peritos). O Conselho 

Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp) encomendou 

pesquisa ao Instituto Datafolha “Percepção da Violência na relação médico-

paciente”, que ouviu 617 médicos e 807 cidadãos em setembro e outubro deste 

ano, na Capital e Interior do Estado de São Paulo. 

A violência contra médicos e demais profissionais ligados à área de 

saúde (enfermeiras, fisioterapeutas, psicólogos, farmacêuticos, odontólogos, 

técnicos de enfermagem etc.) vem aumentando de forma assustadora, tanto no 

sistema público quanto privado de saúde. Esta é a realidade em todas as 

Unidades da Federação. Em algumas cidades, a regra é a violência contra os 

profissionais de saúde. 

Vejam esta notícia divulgada na G1.Globo em 17/07/2016 

http://g1.globo.com/ceara/noticia/2016/07/hospital-suspende-atendimento-apos-

medico-ser-baleado-e-paciente-morto.html 

O Hospital e Maternidade Nossa Senhora das Graças, em Cascavel, no 

litoral leste do Ceará, deve suspender o atendimento à população até que seja 

resolvida a questão de segurança de profissionais de saúde e de pacientes. A 

determinação é do Sindicato dos Médicos, da Associação Médica Cearense do 

Conselho Regional de Medicina no Ceará (Cremec) em nota divulgada no fim da 

tarde deste domingo (17). 

Nesta manhã, um homem foi assassinado a tiros dentro de hospital, quando era 

atendido na emergência. O médico que estava atendendo a vítima foi atingido na 

coxa por um disparo. Segundo uma das funcionárias da unidade de saúde, o 

paciente estava sendo atendido após ter sido ferido no rosto por um gargalo de 

garrafa durante uma briga em um posto de gasolina, na madrugada de domingo. Um 

dos envolvidos na briga invadiu o hospital e atirou contra a vítima, que morreu na 

hora. 

Outra notícia de violência contra profissionais de saúde (disponível 

em: https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-

estado/2014/09/16/paciente-pode-ter-baleado-medico-em-sp-por-vinganca.htm) 

A Polícia Civil investiga a hipótese de que o ex-médico Daniel 

Edmans Forti, de 52 anos, tenha atirado contra o urologista Anuar Ibrahim Mitre, 

http://g1.globo.com/ceara/noticia/2016/07/hospital-suspende-atendimento-apos-medico-ser-baleado-e-paciente-morto.html
http://g1.globo.com/ceara/noticia/2016/07/hospital-suspende-atendimento-apos-medico-ser-baleado-e-paciente-morto.html
http://g1.globo.com/ce/ceara/cidade/cascavel-ce.html
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2014/09/16/paciente-pode-ter-baleado-medico-em-sp-por-vinganca.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2014/09/16/paciente-pode-ter-baleado-medico-em-sp-por-vinganca.htm
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de 65, médico do Hospital Sírio-Libanês, por vingança. O paciente estaria 

descontente com os resultados de uma cirurgia na uretra feita pelo especialista. 

A título de demonstração, vamos analisar o que acontece no estado 

de São Paulo, que, em tese, deveria ser um dos estados com índices menos 

preocupante, pela sua condição econômica e referência na área de saúde em 

relação aos demais estados. 

Entretanto, os dados são estarrecedores. No estado de São Paulo, 

47% dos médicos conhecem um colega que viveu algum episódio de violência 

por parte de pacientes e 17% foram vítimas e tiveram conhecimento de colegas 

que viveram essa situação, sendo que 5% deles sofreram agressão 

pessoalmente. As informações a seguir encontram-se na página do Cremesp 

abaixo e mostram a triste realidade contra os abnegados profissionais de saúde.  

 (http://www.cremesp.org.br/?siteAcao=NoticiasC&id=3901)  

 

Agressões 

Pesquisa com médicos 

 

► 47% tiveram conhecimento de episódios de violência com algum colega; 

 

►17% sofreram violência e tiveram conhecimento de agressões a colegas de 

profissão, sendo a maioria médicos jovens (78% de 24 a 34 anos) e mulheres 

(8%) mais que homens (3%); já 5% relataram ter sido agredidos pessoalmente; 

desses, 20% sofreram agressão física; em 70% desses casos a agressão foi por 

praticada pelo paciente; 

 

► 84% dos que sofreram agressão alegam terem sido atacados verbalmente, 

80% sofreram agressão psicológica; 

 

► 60% alegam que os problemas geralmente acontecem durante a consulta; 

 

► 32% dos médicos relataram que episódios de violência acontecem sempre ou 

quase sempre; 

 

► 85% dos profissionais têm a percepção de que os episódios ocorram mais no 

SUS. 

Pesquisa com população 

► 34% dos cidadãos entrevistados afirmam ter passado por alguma situação de 

stress o atendimento à Saúde nos últimos doze meses; 

http://www.cremesp.org.br/?siteAcao=NoticiasC&id=3901
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► 10% destes relatam ter tomado alguma atitude, como reclamar da qualidade 

do atendimento médico (6%); reclamar do atendimento na recepção (3%); etc; 

► Também entre os que disseram que tiveram um momento de stress, são 

poucos os que afirmaram ter praticado agressão verbal; 35% afirmaram que 

presenciaram este tipo de agressão, 14% presenciaram ameaças psicológicas e 

4%, agressões físicas; 

►24% destes relatam que o stress ocorre na recepção do local de atendimento; 

9% em procedimentos médicos; 5% na espera pelo atendimento; 

► Os agressores se disseram levados pelo comportamento do médico (mal 

educado, irônico ou desrespeitoso com o médico ou porque teria demonstrado 

falta de atenção, insensibilidade para ouvir o problema etc), pela qualidade dos 

médicos (prescrição ou medicação errada, despreparo) ou por conta do 

atendimento demorado. 

 

77% dos profissionais de enfermagem são agredidos no ambiente de 

trabalho 

 

Más condições para a assistência, demora no atendimento e omissão 

das autoridades em todos os níveis estão entre as prováveis explicações do 

aumento dos casos de violência a profissionais de saúde no Estado de São 

Paulo. Aliás, estes são somente alguns dos problemas vivenciados por técnicos, 

auxiliares de enfermagem e enfermeiros que trabalham na linha de frente da 

assistência. A conclusão é da Sondagem sobre Violência aos Profissionais 

Enfermagem de São Paulo realizada entre 23 de outubro e 2 de dezembro, pelo 

Coren-SP. 

A mostra teve como base questionário online, estruturado em 

perguntas de múltipla escolha e abertas, com retorno de 4.293 profissionais. 

Traz dados no mínimo preocupantes, como o fato de 77% da classe já ter sido 

vítima de algum tipo de violência. Não dá para intuir exatamente. Mas também 

não é absurdo relacionar o problema à falta do serviço de segurança em 77% 

dos locais de trabalho em saúde, apontada na sondagem. 

“É uma situação que se agrava paulatinamente, envolvendo uma 

população formada majoritariamente por mulheres, são 85% dos quadros da 

enfermagem”, argumenta a presidente do Coren-SP, Fabíola Braga Mattozinho. 

“Essa particularidade requer atenção diferenciada da das autoridades de 

segurança. Para a violência, a receita é prevenção. Exige vontade política e 

também tolerância, resgate dos princípios e valores humanísticos”. 

Em 53% dos episódios relatados, o agressor foi o paciente. Recente 

pesquisa qualitativa encomendada pelo Coren apresenta vivenciais que talvez 

ajudem a interpretar melhor o fenômeno. Particularmente no sistema público são 

inúmeros os testemunhos de profissionais de enfermagem sobre as precárias 
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condições a que os usuários são expostos em questões básicas como falta de 

medicamento, demora para atendimento, espera infindável para a marcação de 

uma simples consulta, entre tantas outras. 

Há ainda outro ponto que merece reflexão na Sondagem sobre 

Violência aos Profissionais Enfermagem de São Paulo. Mesmo sofrendo 

agressões, 87,51% não registram queixa à polícia ou denunciam a qualquer 

órgão de governo. Dos 12,49% que levam o caso adiante, somente 4,68% 

obtêm sucesso na resposta. Talvez também possamos intuir que tais números 

levam relação com a descrença de 87,68% da classe no empenho das 

autoridades no combate à violência. 

Nobres Colegas Parlamentares, diante de uma realidade tão cruel e 

injusta, precisamos agir com rapidez e determinação para coibir esses 

indicadores que envergonham todos. Vamos aprovar no menor tempo possível 

este Projeto de Lei em respeito aos profissionais de saúde e em defesa de um 

segmento tão importante para nossa sociedade. Nobres Colegas 

Parlamentares, diante de uma realidade tão cruel e injusta, precisamos agir com 

rapidez e determinação para coibir esses indicadores que envergonham a todos. 

Vamos aprovar no menor tempo possível este Projeto de Lei em respeito aos 

profissionais de saúde e em defesa de um segmento tão importante para a 

sociedade. 

 

Sala das Sessões, em 30 de março de 2017. 

 
 

Médico e Deputado Dr. Sinval Malheiros 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

.................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

.................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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CAPÍTULO II 

DAS LESÕES CORPORAIS 

 

Lesão corporal 
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:  

Pena - detenção, de três meses a um ano.  

 

Lesão corporal de natureza grave  

§ 1º Se resulta:  

I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;  

II - perigo de vida;  

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;  

IV - aceleração de parto:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos.  

§ 2º Se resulta:  

I - Incapacidade permanente para o trabalho;  

II - enfermidade incurável;  

III- perda ou inutilização de membro, sentido ou função; (Retificado no DOU de 

3/1/1941) 

IV - deformidade permanente;  

V - aborto:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos.  

 

Lesão corporal seguida de morte  

§ 3º Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o 

resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:  

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

 

Diminuição de pena  

§ 4º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 

o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  

 

Substituição da pena  

§ 5º O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção 

pela de multa:  

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;  

II - se as lesões são recíprocas.  

 

Lesão corporal culposa  

§ 6º Se a lesão é culposa:  

Pena - detenção, de dois meses a um ano.  

 

Aumento de pena  

§ 7º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos 

§§ 4º e 6º do art. 121 deste Código. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.720, de 

27/9/2012) 

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977 e com nova redação dada pela Lei nº 8.069, de 

13/7/1990) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-retificacao-13765-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-retificacao-13765-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Violência doméstica 

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 

das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.886, de 17/7/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006) 

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste artigo, se as circunstâncias são as 

indicadas no § 9º deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.886, de 17/7/2004) 

§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o 

crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.340, de 7/8/2006) 

§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 

144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de 

Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 

companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição, a pena é 

aumentada de um a dois terços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 

 

CAPÍTULO III 

DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAUDE 

 

Perigo de contágio venéreo  
Art. 130. Expor alguém, por meio de relações sexuais ou qualquer ato libidinoso, 

a contágio de moléstia venérea, de que sabe ou deve saber que está contaminado:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  

§ 1º Se é intenção do agente transmitir a moléstia:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

§ 2º Somente se procede mediante representação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13142-6-julho-2015-781170-publicacaooriginal-147463-pl.html
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CAPÍTULO IV 

DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá 

aplicar ao adolescente as seguintes medidas:  

I - advertência;  

II - obrigação de reparar o dano;  

III - prestação de serviços à comunidade;  

IV - liberdade assistida;  

V - inserção em regime de semiliberdade;  

VI - internação em estabelecimento educacional;  

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.  

§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de 

cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.  

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de 

trabalho forçado.  

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão 

tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições.  

 

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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